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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUQUEM DO SÃO FRANCISCO
ADVOGADO : ALAIN AMORIM - BA034210
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA - BA014133
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece de agravo em recurso especial que não tenha impugnado todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, nos termos do art. 932, III, 
do CPC e do enunciado da Súmula 182/STJ (desrespeito ao princípio da dialeticidade 
recursal).
2. Quando o recurso especial não for admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo 
em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
3. Não se verifica a possibilidade de suspensão deste feito, isso porque "Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em suspensão do feito em virtude da afetação da 
matéria de mérito quando o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade" (EDcl no AgInt 
no AREsp n. 2.537.619/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se conhece de agravo em recurso especial que não tenha impugnado todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, nos termos do art. 932, III, 
do CPC e do enunciado da Súmula 182/STJ (desrespeito ao princípio da dialeticidade 
recursal).
2. Quando o recurso especial não for admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo 
em recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão recorrida, demonstrando-se que outro é o entendimento 
jurisprudencial desta Corte.
3. Não se verifica a possibilidade de suspensão deste feito, isso porque "Nos termos da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em suspensão do feito em virtude da afetação da 
matéria de mérito quando o recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade" (EDcl no AgInt 
no AREsp n. 2.537.619/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/10/2024, DJe de 17/10/2024).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MUNICÍPIO DE MUQUÉM DO SÃO 
FRANCISCO contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 3.686-3.687 
(e-STJ), fundada na ausência de impugnação do inteiro teor da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial – não conhecimento do recurso.

O recurso especial foi deduzido com base nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia 
assim ementado (e-STJ, fl. 695):

 
DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSOS MINERAIS. PETRÓLEO. GÁS. 
EXTRAÇÃO. EXPLORAÇÃO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. ESTADO. 
RECEBIMENTO. MUNICÍPIOS. COTA-PARTE. LEI 7.990/89. CRITÉRIOS 
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DE REPASSE. VIGÊNCIA. ROYALTIES. DIREITO. REQUISITO 
SUBJETIVO. PROVA. AUSÊNCIA. AÇÃO. IMPROCEDÊNCIA.
I— O Estado deve transferir aos Municípios parcela da compensação 
financeira que lhe é atribuída, estando preservados os critérios de repasse 
dos royalties previstos na Lei 7.990/89.
II — O direito do Município ao repasse de cota-parte da referida 
compensação pressupõe a sua participação direta ou a exposição aos 
efeitos ou impactos da atividade extrativa dos recursos minerais, tais como 
os confrontantes ou que guardam certa proximidade da área explorada e que 
enseja o crédito dos royalties. Precedentes do STJ e do TJBA.
III — Configurado que o Autor não se desincumbiu do ônus de provar o 
atendimento aos requisitos subjetivos acima apontados, sequer tendo 
afirmado que se situa em área de extração de petróleo/gás, que é 
confrontante ou que está próximo de área ou de Município que participe da 
mencionada atividade extrativa, ou que está sendo afetado pela citada 
exploração mineral, imperiosa é a improcedência da ação, com imposição de 
honorários de sucumbência.
AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 768-776).

No recurso especial, o insurgente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 9° da Lei Complementar n. 95/1998; 2°, §§ 1° e 2°, 5° 
e 6°, § 2°, da Lei n. 4.657/1942; e 7° e 9° da Lei n. 7.990/1989; e 48 da Lei n. 
9478/1997.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por entender que, para que fosse 
cumprida a transferência de recurso com fundamento do art. 9º da Lei n. 7.990/1980, 
deveria a parte recorrente comprovar sua condição de produtor ou partícipe na cadeia 
produtiva.

Destacou a necessidade de aplicação ao caso do entendimento da Suprema 
Corte, que considerou o art. 9°, da Lei n. 7.990/1989 é eficaz e constitucional, julgando 
improcedente a ação proposta pelo Estado do Espírito Santo, reconhecendo a 
constitucionalidade da transferência dos recursos para todos os municípios.

Arguiu a ausência de revogação do art. 9° da Lei n. 7990/1989. Requereu a 
incidência do entendimento do STF, que estabeleceu que os repasses dos royalties de 
petróleo devem ser repartidos para todos os municípios, independentemente da sua 
condição de produtor ou partícipe na produção de recursos minerais, consoante 
decisão da ADI 4.648. Requereu o provimento do recurso especial  (e-STJ, fls. 809-
829).

Obstado seguimento ao recurso especial, foi protocolado agravo em recurso 
especial, o qual foi apreciado pela Presidência desta Corte Superior, conforme decisão 
de fls. 3.686-3.687 (e-STJ), negando-se conhecimento ao agravo.

Neste recurso interno, a insurgente reforça a argumentação constante na 
petição de recurso especial. Frisa que atacou todos os fundamentos da decisão de 
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inadmissibilidade do apelo especial e pugna pelo provimento do recurso, ou ainda que 
seja determinado o sobrestamento do feito até o julgamento das ADIs 4.917, 4.918, 
4.920 e 5.038 (e-STJ, fls. 3.696-3.737).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 3.742).

É o relatório.

VOTO

Não há razões para o provimento do agravo interno.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando  a aplicação da Súmula 83/STJ; e também a incidência 
do enunciado sumular n. 7/STJ.

Entretanto, o insurgente deixou de impugnar objetivamente, ou seja, de 
forma direta e precisa, o uso pela segunda instância do óbice sumular n. 83 deste 
Tribunal de uniformização para justificar a inadmissão do recurso especial.

Cabe à parte agravante, "nas razões recursais, atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, sendo inviável o recurso que deixa de fazê-lo ou 
apenas formula alusões genéricas aos motivos que conduziram à inadmissão do 
especial. Incidência da Súmula 182/STJ" (AgRg no AREsp n. 513.160/PE, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2018, DJe de 
13/6/2018).

Nessa linha, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, conforme o 
art. 932, III, do CPC e, por analogia, a Súmula n. 182/STJ – desrespeito ao princípio da 
dialeticidade recursal.

A propósito, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que entendeu não impugnada a 
Súmula 280 do STF.
2. O Agravo que objetiva conferir trânsito ao Recurso Especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 932, III, do CPC de 2.015 e no art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficientes alegações 
genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.
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3. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o previsto no art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 
1.029 do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que tal 
dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício estritamente 
formal, não se prestando para complementar a fundamentação de Recurso 
já interposto.
4. As razões do Agravo Interno não refutam os fundamentos da decisão 
monocrática proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça. 
Incide, novamente, a Súmula 182/STJ.
5. Os Recursos devem ser bem fundamentados, sendo imprescindível a 
impugnação específica a todos os pontos analisados na decisão recorrida, 
sob pena de não conhecimento, por ausência de cumprimento dos requisitos 
dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
6. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.503.688/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
19/4/2024 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. REVISÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE PROVAS. INCURSÃO NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS PACTUADAS ENTRE AS PARTES. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não se 
conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 
182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 
ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto 
da decisão recorrida.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1843909/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/04/2022, DJe 07/04/2022)
 

Além disso, cumpre ressaltar que, quando o inconformismo excepcional não 
é admitido com fundamento no enunciado da Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não se verifica no presente caso.

Vejam-se (sem grifos no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, 
DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação 
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analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, 
específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a 
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão 
do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência 
do STJ, colacionando-se precedentes contemporâneos ou supervenientes, 
ou de que exista distinção entre a matéria versada nos autos e aquela 
utilizada para justificar a aplicação da referida súmula.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.387.034/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe 
de 26/9/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que não 
conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência de 
impugnação ao óbice da Súmula n. 83/STJ, aplicada na decisão que 
inadmitiu o apelo nobre na origem.
2. A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de 
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a 
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do 
STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos 
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de 
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese.
3. Considerando que cabe ao agravante rebater todos os fundamentos de 
forma exauriente, de modo a cumprir os ditames do artigo 932, inciso III, do 
CPC/2015, a ausência de impugnação específica e suficientemente 
fundamentada impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023 - sem grifo no original)
 

Por fim, o pedido de suspensão do feito não merece acolhimento, tendo em 
vista que nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, "se o 
recurso não ultrapassa o juízo de admissibilidade, não é necessário sobrestar o 
processo. Isso porque o tema de mérito, independentemente da repercussão geral ou 
de sua afetação como representativo da controvérsia, não será enfrentado" (AgInt no 
AREsp 1.746.550/PE, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
19/4/2021, DJe 23/4/2021).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO 
ACÓRDÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REUNIÃO DE FEITOS POR 
PREVENÇÃO. DESNECESSIDADE. SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL 
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POR TEMA EM REPETITIVO. DESNECESSIDADE DIANTE DE RECURSO 
INADMISSÍVEL. SUSPENSÃO DO FEITO. ART. 313, V, DO CPC. 
DESNECESSIDADE. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS EM PARTE, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
IV - Quanto à necessidade de sobrestamento do presente feito, nos termos 
da jurisprudência firme desta Corte Superior, se o recurso não ultrapassa o 
juízo de admissibilidade, não é necessário sobrestar o processo. Isso porque 
o tema de mérito, independentemente da repercussão geral ou de sua 
afetação como representativo da controvérsia, não será enfrentado.
V - Quanto ao pedido de suspensão do feito, nos termos do art. 313, V, do 
CPC, igualmente não merece acolhimento, uma vez que, como já 
explicitado, o recurso nem sequer ultrapassou a barreira da admissibilidade. 
Assim, independente do resultado do julgamento do feito apontado como 
paradigma, o mérito do presente recurso não será enfrentado, mostrando-se 
desnecessária a pretendida suspensão do feito.
[...]
VIII - Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos 
infringentes, apenas para sanar erro material. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
2.445.024/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 19/6/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DOS 
RECURSO REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. DESNECESSIDADE DE SUSPENSÃO.
1. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da 
questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo 
não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 
1275762/PR, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 10.10.2012). 
Precedentes do STJ.
2. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.888.358/TO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUQUEM DO SÃO FRANCISCO
ADVOGADO : ALAIN AMORIM - BA034210
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA - BA014133

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MUQUEM DO SÃO FRANCISCO
ADVOGADO : ALAIN AMORIM - BA034210
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : CAIO DRUSO DE CASTRO PENALVA VITA - BA014133

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45730706 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:36:56
Código de Controle do Documento: a48e1fd8-88fd-4efc-bea8-4f98d758bffe


